
PARECER CONJUNTO Nº                               DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE 
TRÂNSITO,  TRANSPORTE,  MOBILIDADE  URBANA  E  ATIVIDADE  ECONÔMICA;  DE 
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 560/2025.

De iniciativa dos Nobres Vereadores João Jorge, Adrilles Jorge, Dra. Sandra 

Tadeu, Lucas Pavanato, Sandra Santana, Renata Falzoni e outros vereadores, o presente 

projeto de lei “dispõe sobre a proibição de publicidade de empresas de apostas esportivas e 

jogos  de  azar  online  em  eventos  esportivos  no  Município  de  São  Paulo,  e  dá  outras 

providências”.

A propositura visa proibir,  no Município de São Paulo, a veiculação direta ou 

indireta de publicidade promovida por empresas que explorem apostas esportivas ou jogos de 

azar on-line, inclusive em eventos esportivos realizados em espaços públicos ou privados, 

veículos do transporte coletivo municipal e demais espaços submetidos à administração ou 

permissão municipal. A proposta também determina a realização de campanhas educativas 

sobre  os  riscos  sociais,  financeiros  e  relacionados  à  saúde  mental  decorrentes  dessas 

atividades, com especial atenção às crianças e aos adolescentes.

O descumprimento da norma sujeitará os responsáveis à multa de R$ 50.000,00 

por  infração,  à  suspensão  da  licença  de  funcionamento  por  até  30  dias,  em  caso  de 

reincidência, e à proibição de realizar eventos esportivos no Município pelo prazo de até dois 

anos, em caso de reiterado descumprimento. Os valores arrecadados serão destinados a 

campanhas de prevenção à ludopatia e à promoção do esporte educativo, estabelecendo-se 

prazo de 90 dias para a adequação das empresas e organizações.

Segundo justificativa apresentada, a iniciativa pretende restringir a publicidade de 

empresas  de  apostas  esportivas  e  jogos  de  azar  on-line  em razão  dos  riscos  sociais, 

econômicos e psicossociais associados à expansão dessas atividades, especialmente entre 

crianças,  adolescentes,  jovens  atletas  e  famílias  de  menor  renda.  O  Autor  destaca  o 

crescimento dos recursos destinados às plataformas de apostas e seus reflexos sobre o 
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endividamento familiar, a redução do consumo de itens essenciais, o desenvolvimento de 

comportamentos compulsivos, a exposição prematura de menores e a ocorrência de conflitos 

familiares e abalos emocionais. Sustenta, assim, que a medida contribuirá para a proteção da 

saúde  mental,  a  promoção  da  responsabilidade  social  e  a  preservação  da  ética  e  da 

integridade das relações esportivas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade da propositura por meio do Parecer nº 1142/2026.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quanto ao 

mérito relacionado à disciplina e ao ordenamento da paisagem urbana, considera que a 

propositura não interfere na disposição dos anúncios como elementos visíveis na paisagem, 

tampouco estabelece regras relativas às  suas proporções,  dimensões ou características 

físicas. Desse modo, sob o prisma das matérias inseridas em seu campo de competência, não 

se verificam óbices ao prosseguimento da iniciativa, razão pela qual a Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei.

A  Comissão de Administração Pública considera que a iniciativa estabelece 

diretrizes de atuação administrativa voltadas à fiscalização da publicidade de empresas de 

apostas esportivas e jogos on-line e à promoção de campanhas educativas sobre os riscos 

associados a essas atividades.  Tendo em vista a relevância das medidas preventivas e 

informativas atribuídas ao Poder Público municipal, a Comissão de Administração Pública 

manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei.

A  Comissão  de  Trânsito,  Transporte,  Mobilidade  Urbana  e  Atividade 

Econômica observa que a propositura alcança a veiculação de publicidade em veículos do 

transporte coletivo municipal e estabelece restrições aplicáveis às empresas que explorem ou 

promovam apostas esportivas e jogos on-line. Considerando que tais medidas se orientam 

pela  proteção  dos  consumidores  e  pela  prevenção  dos  efeitos  econômicos  e  sociais 
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associados ao jogo compulsivo, a Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica 

manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei.

A  Comissão de Educação, Cultura e Esportes considera que a propositura 

apresenta  mérito  ao  restringir  a  exposição  do  público,  notadamente  de  crianças  e 

adolescentes, à publicidade de apostas em eventos esportivos e ao determinar a realização 

de  campanhas  educativas  nas  escolas  municipais  e  em eventos  esportivos,  culturais  e 

educacionais. A medida contribui para a difusão de informações sobre os riscos das apostas e 

para a preservação do esporte como instrumento de formação, inclusão social e cidadania. 

Isto posto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se favoravelmente ao 

projeto de lei.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, considerando os 

impactos individuais,  familiares e sociais associados à ludopatia,  reconhece o mérito  da 

adoção de medidas preventivas destinadas a reduzir a exposição da população à publicidade 

de apostas esportivas e jogos on-line. A propositura mostra-se pertinente, em especial, quanto 

à  proteção  de  crianças,  adolescentes  e  jovens,  públicos  particularmente  vulneráveis  a 

conteúdos publicitários dessa natureza, cuja exposição pode contribuir para a naturalização 

precoce das práticas de aposta e para a redução da percepção dos riscos econômicos, sociais 

e à saúde a elas associados. Nesse contexto, a restrição à publicidade e a promoção de 

campanhas educativas constituem medidas compatíveis com a proteção integral do público 

infantojuvenil,  razão pela qual  deve-se observar  o disposto no art.  41,  inciso XI,  da Lei 

Orgânica do Município, que exige a realização de, no mínimo, duas audiências públicas 

durante a tramitação da matéria. Diante do exposto, a  Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem 

a opor, uma vez que as despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de 
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dotações  orçamentárias  próprias,  suplementadas,  se  necessário,  posicionando-se  com 

parecer favorável à proposição.

Sala das Comissões Reunidas, em
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